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EMENTA

DIREITO PENAL E EXECUÇÃO PENAL. INDULTO NATALINO. 
DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. CONDENAÇÃO DE 
AGENTE PÚBLICO POR CRIME DOLOSO. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXTENSÃO DO BENEFÍCIO. DISCRICIONARIEDADE DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão que deu provimento aos 
embargos infringentes para restabelecer decisão que extinguiu a 
punibilidade do recorrido, com fundamento no art. 5º do Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, em virtude da concessão de indulto 
natalino. O recorrido, militar condenado pelo crime de desacato 
(art. 298 do Código Penal Militar), teve reconhecido o 
preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos para a 
concessão do benefício.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível a 
concessão de indulto natalino, nos termos do art. 5º do Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, a agentes públicos integrantes do 
Sistema Único de Segurança Pública condenados por crimes 
dolosos, à luz das condições estabelecidas no próprio Decreto e 
da discricionariedade do Presidente da República.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O indulto, conforme previsto na Constituição Federal, é ato 
discricionário e privativo do Presidente da República, sendo 
competência do Chefe do Executivo estabelecer, por meio de 
Decreto, as condições e limitações para sua concessão, 
conforme art. 84, XII, da CF/1988.
4. O art. 2º do Decreto Presidencial n. 11.302/2022 exclui 
expressamente da incidência do indulto os agentes públicos que 
integrem o Sistema Único de Segurança Pública e que tenham 
sido condenados por crimes dolosos.
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5. A extensão do benefício a casos não previstos no Decreto 
implicaria ingerência indevida do Poder Judiciário na esfera de 
discricionariedade do Presidente da República, em violação à 
separação dos poderes (CF/1988, art. 2º).
6. O crime de desacato, previsto no art. 298 do Código Penal 
Militar, foi cometido por agente público integrante do Sistema 
Único de Segurança Pública, configurando crime doloso e 
atraindo, portanto, a vedação expressa do art. 2º do Decreto n. 
11.302/2022.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é clara no 
sentido de que o indulto deve observar estritamente os critérios 
estabelecidos no Decreto Presidencial, sendo vedada a 
concessão do benefício em hipóteses não contempladas ou 
vedadas expressamente pelo ato normativo.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA RESTABELECER O 
ACÓRDÃO QUE JULGOU O AGRAVO EM EXECUÇÃO E 
INDEFERIU O INDULTO AO RECORRIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E EXECUÇÃO PENAL. INDULTO NATALINO. 
DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. CONDENAÇÃO DE 
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DE EXTENSÃO DO BENEFÍCIO. DISCRICIONARIEDADE DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão que deu provimento aos 
embargos infringentes para restabelecer decisão que extinguiu a 
punibilidade do recorrido, com fundamento no art. 5º do Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, em virtude da concessão de indulto 
natalino. O recorrido, militar condenado pelo crime de desacato 
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preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos para a 
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível a 
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Presidencial n. 11.302/2022, a agentes públicos integrantes do 
Sistema Único de Segurança Pública condenados por crimes 
dolosos, à luz das condições estabelecidas no próprio Decreto e 
da discricionariedade do Presidente da República.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O indulto, conforme previsto na Constituição Federal, é ato 
discricionário e privativo do Presidente da República, sendo 
competência do Chefe do Executivo estabelecer, por meio de 
Decreto, as condições e limitações para sua concessão, 
conforme art. 84, XII, da CF/1988.
4. O art. 2º do Decreto Presidencial n. 11.302/2022 exclui 
expressamente da incidência do indulto os agentes públicos que 
integrem o Sistema Único de Segurança Pública e que tenham 
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5. A extensão do benefício a casos não previstos no Decreto 
implicaria ingerência indevida do Poder Judiciário na esfera de 
discricionariedade do Presidente da República, em violação à 
separação dos poderes (CF/1988, art. 2º).
6. O crime de desacato, previsto no art. 298 do Código Penal 
Militar, foi cometido por agente público integrante do Sistema 
Único de Segurança Pública, configurando crime doloso e 
atraindo, portanto, a vedação expressa do art. 2º do Decreto n. 
11.302/2022.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é clara no 
sentido de que o indulto deve observar estritamente os critérios 
estabelecidos no Decreto Presidencial, sendo vedada a 
concessão do benefício em hipóteses não contempladas ou 
vedadas expressamente pelo ato normativo.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA RESTABELECER O 
ACÓRDÃO QUE JULGOU O AGRAVO EM EXECUÇÃO E 
INDEFERIU O INDULTO AO RECORRIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, com fundamento no art. 105, inciso III, a, contra 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 24):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL – IMPOSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DE INDULTO NATALINO AO MILITAR CONDENADO 
POR CRIME DOLOSO – INTELIGÊNCIA DO ART. 2º DO DECRETO 
N. 11.302/2022 – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. -

Incabível é a concessão de indulto aos agentes públicos que integram 
o Sistema Único de Segurança Pública condenados por crimes 
dolosos, em observância ao art. 2º do Decreto n. 11.302/2022

 

Opostos embargos infringentes e de nulidade, foram providos (e-STJ 
fls. 82):

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE – PEDIDO DE 
PREVALÊNCIA DE VOTO VENCIDO NO SENTIDO DE CONCESSÃO 
DE INDULTO NATALINO COM FUNDAMENTO NO ART. 5º DO 
DECRETO N. 11.302, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022 – 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS – RECURSO 
PROVIDO.

- Uma vez que o decreto presidencial de indulto não estabelece 
restrições de sua aplicação aos crimes militares, não pode o julgador 
proceder a uma interpretação restritiva.

- Embargos infringentes providos.

 

Consta dos autos que o recorrido foi condenado a 1 ano de reclusão, 
em regime aberto, pela prática do crime do art. 298 do Código Penal Militar.
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Nas razões do recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 2º, 
incisos I e II, do Decreto n. 11.302/2022.

Requer o provimento do recurso especial para a reformar a decisão 
proferida pelo Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, negando-
se provimento aos embargos infringentes opostos pela defesa, mantendo-se o 
entendimento anterior que indeferiu o indulto natalino ao 2º Sgt PM HAMILTON 
CÉSAR RIBEIRO, já que condenado pelo crime doloso de desacato a superior.

Apresentadas contrarrazões, o Tribunal a quo admitiu o recurso 
especial.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do 
recurso especial (e-STJ fls. 145-147).

É o relatório.

VOTO

Insurge-se o Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra 
acórdão que deu provimento aos embargos infringentes para restabelecer a decisão 
do juízo de primeira instância, que extinguiu a punibilidade do recorrente ante a 
concessão do indulto, nos seguintes termos (e-STJ fls. 162/165): (e-STJ fls. 86-89):

Em análise do pleito dos embargos infringentes, no meu modesto 
entendimento, o recurso merece ser provido.

O 2º Sgt PM QPR Hamilton César Ribeiro preenche os requisitos 
legais, considerando-se que foi condenado a pena de 1 (um) ano de 
reclusão, em regime aberto, pela prática do delito de desacato (art. 
298 do CPM) e, na previsão do art. 5º do Decreto presencial 
11.302/2022, basta que a pessoa seja condenada por crime cuja pena 
privativa de liberdade máxima em abstrato não seja superior a cinco 
anos.

Nesse último aspecto, a apenação prevista para o art. 298 do CPM é 
de até 4 (quatro) anos de reclusão.

As possíveis vedações para a concessão do indulto estão expressas 
nos arts. 7 e 8 do Decreto presidencial n. 11.302/2022, a saber:

Art. 7º O indulto natalino concedido nos termos do disposto neste 
Decreto não abrange os crimes:

I - considerados hediondos ou a eles equiparados, nos termos do 
disposto na Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990;

II - praticados mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa ou 
com violência doméstica e familiar contra a mulher;

III - previstos na: a) Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997; b) Lei nº 9.613, 
de 3 de março de 1998; c) Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006; d) 
Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013; e e) Lei nº 13.260, de 16 de 
março de 2016;
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IV - tipificados nos art. 215, art. 216-A, art. 217-A, art. 218, art. 218-A, 
art. 218-B e art. 218-C do Decreto-Lei nº 2.848, de 1940 - Código 
Penal;

V - tipificados nos art. 312, art. 316, art. 317 e art. 333 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 1940 - Código Penal;

VI - tipificados no caput e no § 1º do art. 33, exceto na hipótese 
prevista no § 4º do referido artigo, no art. 34 e no art. 36 da Lei nº 
11.343, de 23 de agosto de 2006 

VII - previstos no Decreto-Lei nº 1.001, de 1969 - Código Penal Militar, 
quando correspondentes aos crimes a que se referem os incisos I a V; 
e

VIII - tipificados nos art. 240 a art. 244-B da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

§ 1º O indulto natalino também não será concedido aos integrantes de 
facções criminosas, ainda que sejam reconhecidas somente no 
julgamento do pedido de indulto.

§ 2º As vedações constantes das alíneas “b” e “d” do inciso III e do 
inciso V do caput deste artigo não se aplicam na hipótese prevista no 
art. 4º.

§ 3º A vedação constante no inciso II do caput deste artigo não se 
aplica na hipótese prevista no art. 6º.

Art. 8º O indulto natalino de que trata este Decreto não é extensível às: 
I - penas restritivas de direitos;

II - penas de multa; e

III - pessoas beneficiadas pela suspensão condicional do processo.

Por razões discricionárias do Presidente da República, previu-se, no 
art. 5⁰ da Lei n. 11.302/2022, a concessão de clemência a pessoas 
sentenciadas por crime com pena abstrata não superior a 5 (cinco) 
anos, independentemente do percentual já cumprido ou outras 
condições pessoais estabelecidas nos arts. 1º a 4⁰. Não vejo como 
proceder a uma interpretação diversa da adotada pelo Juízo “a quo”.

Do contrário, o Poder Judiciário estaria adentrando na esfera da 
discricionariedade do Presidente da República, o que caracterizaria um 
abuso de autoridade.

[...]

Quanto à discussão travada nos autos da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 7330/DF, cumpre esclarecer que o Procurador-
Geral da República se insurge contra a redação do art. 6⁰, “caput” e 
parágrafo único, e do art. 7⁰, §3⁰, do Decreto presidencial n. 
11.302/2022 e pleiteia o seguinte: (i) declarar a inconstitucionalidade 
da expressão “no momento da sua prática”, contida no art. 6º, caput, 
do Decreto 11.302/2022, fixando-se tese no sentido de que o indulto 
não alcança os crimes hediondos definidos em lei na data da edição 
do decreto presidencial que o concede, sendo irrelevante a ausência 
dessa qualificação legal na data da prática do fato delituoso, e (ii) 
declarar a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, da 
norma resultante da exclusão da expressão acima indicada, para 
afastar da incidência do art. 6º, caput e parágrafo único, c/c art. 7º, § 
3º, do Decreto 11.302/2020, os crimes de lesa-humanidade, 
notadamente os cometidos no caso do Massacre do Carandiru, cuja 
persecução e efetiva responsabilização o Estado obrigou-se por 
compromisso internacional assumido voluntariamente pela República 
Federativa do Brasil.
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Em análise da Medida Cautelar requerida naqueles autos, a eminente 
ministra Rosa Weber, em data de 16 de janeiro de 2023, decidiu 
deferir “o pedido de medida cautelar para suspender, até a análise da 
matéria pelo eminente Relator, após a abertura do Ano Judiciário e ad 
referendum do Plenário desta Corte, (i) a expressão no momento de 
sua prática constante da parte final do art. 6º, caput, do Decreto 
Presidencial 11.302/2022 e (ii) o § 3º do art. 7º do Decreto Presidencial 
11.302/2022”.

Essas informações foram extraídas do inteiro teor da decisão proferida 
na ADI 7330 MC/DF. Percebe-se que a discussão não menciona o art. 
5º do Decreto presidencial n. 11.302/2022, não havendo razões para 
declará-lo inconstitucional, ainda que incidentalmente. Saliente-se que, 
em caso semelhante, o excelso Supremo Tribunal Federal avaliou 
outro decreto presidencial sob a ótica dos princípios e dispositivos 
constitucionais e assim decidiu:

[...]

Por essa razão, dou provimento aos embargos infringentes para 
revigorar o voto vencido da lavra do eminente Desembargador 
Fernando Galvão da Rocha, no sentido de se negar provimento ao 
agravo em execução penal interposto pelo Ministério Público, via de 
consequência, manter a decisão proferida pelo meritíssimo Juízo “a 
quo” que extinguiu a punibilidade em virtude do indulto.

É como voto

 

Nos termos do entendimento firmado por esta Corte "O indulto é 
constitucionalmente considerado como prerrogativa do Presidente da República, 
podendo ele trazer no ato discricionário e privativo, as condições que entender 
cabíveis para a concessão do benefício, não se estendendo ao judiciário qualquer 
ingerência no âmbito de alcance da norma" (AgRg no HC n. 417.366/DF, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 
30/11/2017.).

Na hipótese, o acórdão recorrido diverge da orientação jurisprudencial 
de que "O Decreto n. 11.302/2022 concede indulto natalino: (a) aos acometidos por 
por paraplegia, tetraplegia, cegueira ou doença grave permanente, que imponha 
severa limitação de atividade e exija cuidados contínuos que não possam ser 
prestados no estabelecimento penal, como neoplasia maligna ou síndrome da 
deficiência imunológica adquirida (aids), em estágio terminal; (b) aos agentes 
públicos que compõem o Sistema Único de Segurança Pública condenados por 
excesso culposo, por crime culposo; (c) aos militares das Forças Armadas, em 
operações de Garantia da Lei e da Ordem, condenados por excesso culposo; (d) aos 
maiores de 70 anos de idade que tenham  cumprido pelo menos 1/3 da pena; e (e) 
aos condenados por crime cuja pena privativa de liberdade máxima em abstrato não 
seja superior a cinco anos (art. 5º)" (AgRg no HC n. 818.978/SP, relator Ministro 
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023).
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Assim, o recurso especial comporta provimento para restabelecer o 
acórdão que negou provimento a agravo em execução, ante a impossibilidade de 
concessão de indulto aos agentes públicos que integrem o Sistema Único de 
Segurança Pública, condenados por crimes dolosos, nos termos do art. 2º do Decreto 
n. 11.302/2022.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial ministerial, para 
restabelecer o acórdão que julgou o agravo em execução e indeferiu o indulto ao 
recorrido.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Extinção da Punibilidade - Indulto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento,  nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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